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    A Deus, o Criador de todas coisas, que me fortaleceu frente os desafios e as dificuldades enfrentadas, dedico:




    “E sabemos que todas as coisas contribuem juntamente para o bem daqueles que amam a Deus, daqueles que são chamados segundo o seu propósito.” Rom.8: 28 (Bíblia JFA)
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    APRESENTAÇÃO




    O recente processo de expansão urbana da região sudoeste de Campinas, seus agentes e impactos, é o tema da presente dissertação de mestrado apresentada à Pontifícia Universidade Católica de Campinas, dentro da linha de pesquisa em gestão urbana.




    O assunto envolve o estudo dos impactos da exploração econômica no processo de transformação urbano-industrial e dos riscos socioambientais decorrentes. As atividades industriais são determinantes para a geração de problemas ambientais no meio urbano, tanto através do estímulo aos deslocamentos necessários para o escoamento de sua produção como na geração de resíduos resultantes de seus processos e que afetam de modo imediato às áreas onde estão localizadas, principalmente na poluição do ar e na contaminação do sistema hídrico.




    A legislação urbana tem favorecido essa realidade, ao tentar induzir as atividades industriais buscar locais próximos à moradia da classe trabalhadora, em consonância à expansão urbana. Porém, a localização final obedece a critérios que respondem às necessidades produtivas, como a localização da unidade fabril próxima à moradia do trabalhador. Em paralelo aos agentes legais, industriais e do trabalho, existe um mercado de terras operando de modo legal/ilegal e formal/informal. Ele segrega a cidade com terras de maior valor para os detentores do capital (produtivo e imobiliário), e, por outro lado, para a classe trabalhadora, resta um território ambientalmente sensível, degradado e carente de infraestrutura. O resultado é uma ocupação urbana desordenada, fragmentada e dispersa.




    Sendo assim, ficam as questões: Qual ou quais desses agentes – indústria, legislação, gestores públicos e população – foi/foram favorecido(s) na configuração de um espaço geográfico em território de fato? A legislação urbana é um instrumento eficaz em orientar essa forma de apropriação e, do mesmo modo, em proteger o meio ambiente das ações humanas?




    A pesquisa foi realizada através da leitura de publicações, periódicos e trabalhos acadêmicos sobre o tema da industrialização, da produção do espaço urbano, da legislação urbana e ambiental. Construímos um texto com o aporte de tabelas e figuras para suporte à pesquisa. Frente a isso, o local da pesquisa contempla a região sudoeste da cidade de Campinas, que corresponde aos bairros Jardim Florence I e II, Parque Floresta, Jardim Itajaí, Jardim Lisa, Jardim Rossin, Jardim Satélite IRIS e Parque Valença.




    O Capítulo 1 trata do tema das origens de Campinas; a instalação das primeiras indústrias originadas na cidade, no fim do século XIX; a intensificação do aporte de capitais ocorrida a partir dos anos 1950; o papel da legislação ao induzir o posicionamento e o parcelamento territorial para a indústria; e a produção de territórios para a moradia popular na cidade.




    O Capítulo 2 discute o tema da produção da habitação voltada às redes produtivas industriais; a legislação que articula um mercado de terras formal e informal produtor de extensas áreas precárias, dispersas e fragmentadas; os processos que originaram os bairros da região do Campo Grande; o caso do Jardim Satélite IRIS e o antigo “Lixão da Pirelli”, como exemplos da degradação operada pelo Estado; e o Complexo Delta, com suas envoltórias de proteção.




    O Capítulo 3 aborda as “Zonas de Sacrifício” segundo os critérios dos movimentos ambientais; as áreas contaminadas presentes nas macrozonas de Campinas, segundo o relatório da CETESB; e as atividades de risco ambiental presentes na Macrozona 5, com estudos de caso (lixão, cavas de areia, ETE e ferrovia) situados na região do Campo Grande.




    Nas considerações finais, fazemos uma reflexão das formas de construção do território, relacionando o papel dos agentes na construção dos elementos físicos e os efeitos ambientais resultantes, que incidem e identificam a região do Campo Grande como um local de precariedades.


  




  

    CAPÍTULO 1: INTRODUÇÃO




    Este capítulo traz um referencial histórico sobre a urbanização de Campinas, já indicando aspectos fundamentais na estruturação da área de estudo. A cidade é local onde são realizados os processos industriais, os quais operam segundo os fluxos da cidade, estando apoiados por uma legislação que restringe e ou estimula.




    A presente pesquisa apresenta e discute alguns aspectos das dinâmicas entre a localização industrial e a moradia. Frente a isso, o local da pesquisa contempla a região sudoeste da cidade de Campinas, correspondente aos bairros Jardim Florence I e II, Parque Floresta, Jardim Itajaí, Jardim Lisa, Jardim Rossin, Jardim Satélite IRIS e Parque Valença.




    1.1 Origens, café e as primeiras indústrias




    A cidade de Campinas começou a se formar nas primeiras décadas do século XVIII, com a política da Coroa Portuguesa de povoar o território correspondente à antiga Capitania de São Vicente. O núcleo logo evoluiu para um pequeno aglomerado urbano, que seria elevado à freguesia em 1774 com o nome de Nossa Senhora da Conceição das Campinas de Mato Grosso, voltado para a produção de açúcar. Porém, ao ingressar no Ciclo do Café, por volta do ano de 1840, a cidade teve sua produção agrícola voltada e articulada à implantação de uma futura estrutura ferroviária,1 interligando o espaço urbano de Campinas a uma rede de cidades (Hinterland) e estabelecendo assim um sistema produtor a uma cultura cafeeira.




    As primeiras indústrias originadas em Campinas,2 ainda no fim do século XIX, dinamizaram a economia, trazendo inovações técnicas à produção, ao meio urbano e à rearticulação do trabalho. Entre a Proclamação da República, em 1889, e o Crash de 1929, o Estado brasileiro assumiu a posição de fomentador dos principais investimentos e, conjuntamente ao capital privado, exerceu uma inversão dos investimentos a um sistema produtivo nacional, e Campinas foi alçada da condição de produtor regional à posição de participante nacional.




    O capital industrial e os investimentos na produção agrícola são redirecionados no sentido de readequar as cidades para o novo modelo econômico, focado na indústria de capital nacional. Com a eclosão da Segunda Guerra Mundial, o cenário econômico – tanto para Campinas como para todo o país – mudou abruptamente, conforme Prado Júnior (1945:71).




    A Segunda Guerra Mundial trouxe grandes transformações no cenário internacional. A indústria nacional não abastecerá somente o mercado interno, mas também o externo, principalmente América Latina, África do Sul e os Estados Unidos da América, principalmente com tecidos. O equilíbrio econômico nacional dado pela guerra é circunstancial e passageiro; com o final da guerra a crise volta. Dois anos depois do fim da guerra a balança comercial já é deficitária.




    Após o término da Segunda Guerra, teve início um novo momento de aplicação e redirecionamento das divisas acumuladas. Porém, a realidade mostrou que tanto a agricultura de subsistência (essencialmente voltada para o consumo interno) como a agroindústria exportadora demandavam altos investimentos de capital. O Governo Federal, então, favoreceu especialmente as cidades que apresentavam razoável nível de aparelhamento urbano e que já dispunham de algum aporte fabril, as quais, ao dinamizar as economias das cidades ao redor, possibilitaram altos índices de retorno ao capital investido.




    Oliveira (1982:42 e 43) esclarece que naquele momento o capital estava altamente voltado à reprodução, preferencialmente à produção industrial, e, ao se estabelecer em cidades, procurava qualificar os espaços físicos urbanos sofisticados (com aparelhos burocráticos e comerciais) e, principalmente, ansiava a uma divisão social do trabalho que não configurasse unidades produtivas autárquicas e desconectadas (não isoladas, mas em rede), favorecendo a livre circulação de mão de obra e capitais.




    1.2 A legislação, o espaço urbano e a população




    Àquela altura dos acontecimentos nacionais e internacionais, a cidade de Campinas estava em posição favorável, especialmente quanto à maior sofisticação urbana exigida pelo capital e não apresentando empecilhos a um projeto de industrialização já antecipadamente realizado com a aprovação de Resoluções, como as Resoluções n° 71/18763 e n° 20/1880,4 que regulamentavam as atividades industriais dentro do espaço urbano. Além disso, no início do século XX, foi aprovada uma lei específica que regulamentava e controlava as atividades industriais, a Lei Municipal n°129,5 que agia conjuntamente às ações adotadas entre o último quartel do século XIX e a primeira metade do século XX, justamente quando os sérios problemas urbanos presentes naquele momento obrigaram a municipalidade a adotar diversos procedimentos de melhorias na cidade, o que iria favorecê-la enormemente no futuro (BADARÓ, 1996).




    Tabela 1.1 – População e taxa média geométrica de crescimento anual – Campinas 1940-1980




    

      

        

          	

            Ano


          



          	

            População residente


          



          	

            Taxa média geométrica de crescimento anual


          



          	

            Brasil


          

        




        

          	

            1940-1930


          



          	

            112.038


          



          	

            0,4


          



          	

            1,49


          

        




        

          	

            1950-1940


          



          	

            129.364


          



          	

            2,0


          



          	

            2,99


          

        




        

          	

            1960-1950


          



          	

            213.558


          



          	

            4,9


          



          	

            2,89


          

        




        

          	

            1970-1960


          



          	

            375.864


          



          	

            5,8


          



          	

            2,48


          

        




        

          	

            1980-1970


          



          	

            685.314


          



          	

            6,6


          



          	

            1,93


          

        


      

    




    Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Fundação Seade – 2011.




    Entre as ações adotadas no período (séculos XIX e XX), temos a realizada para combater a Febre Amarela6 e o Plano de Melhoramentos Urbanos de Campinas (Ato n° 118/1938).7 No campo do saneamento e da urbanização, ainda na primeira metade do século (população de 112.038 habitantes, com 0,4 de taxa geométrica de crescimento entre 1930 e 1940) e após 1950, a cidade teria ainda o aporte da Lei nº 640, de 1951, e da Lei nº 1.993, de 1959,8 que, ao ordenar os procedimentos ao loteador (ao lotear uma área, o mesmo deve instalar a rede de saneamento) estabeleciam também um novo Código de Obras e Urbanismo (população de 129.364 habitantes, com 2% de taxa geométrica de crescimento anual entre 1940 e 1950).




    Figura 1.1 – A cidade de Campinas em 1952.
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    O mapa mostra a cidade remodelada segundo o Plano de Melhoramentos Urbanos de 1938, onde é possível observar que a mancha urbana é articulada com os sistemas viário e ferroviário, os quais estão ligados com a Rodovia Anhanguera (em amarelo é a cidade da indústria). Fonte: Biblioteca Pública Municipal de Campinas (PMC), 2012.




    1.3 A expansão urbana a partir dos anos 1950




    Entre a promulgação da Lei nº 640/1951 e a Lei nº 1.993/1959, constatou-se a necessidade de um maior controle e ordenação das novas unidades fabris que, desde a Lei nº 129/1908, se instalavam livremente no espaço territorial da cidade. Assim, em 1955, é editada a Lei nº 1.430, o que denotava uma preocupação quanto aos fins industriais convivendo com os demais usos e que, ao proibir a possibilidade de instalação ou construção, reformas, adaptações de prédios destinados a fins industriais, manufaturas, oficinas, depósitos, armazéns etc., procurou resguardar a construção desenfreada de novos edifícios e principalmente o centro já requalificado (BERNARDO, 2002:120).




    De forma semelhante, a Lei nº 1.993/1959 propôs um zoneamento estruturado em funções específicas, situando as funções industriais ao longo das ferrovias e da Rodovia Anhanguera, e os subcentros de uso misto residencial/industrial, de qualquer tipo, em alguns bairros residenciais, como Vila Industrial, São Bernardo, Bonfim e Chapadão. Em 1962, com a Lei 2.743, ficou proibida a instalação de novos depósitos ou de atividades cujo funcionamento industrial utilizasse matérias-primas inflamáveis no perímetro urbano e suburbano do município (BERNARDO, 2002:126).




    Tabela 1.2 – Legislações (1951-1962)




    

      

        

          	

            ANO


          



          	

            LEGISLAÇÃO


          



          	

            FUNÇÃO


          



          	

            ABRANGÊNCIA


          

        




        

          	

            1951


          



          	

            Lei n° 640


          



          	

            Aprovação e revisão do Ato 118/38, no qual se incluem as obras viárias e a definição de zonas, com o estabelecimento de usos e regras de ocupação incisivas.


          



          	

            Perímetro urbano, subúrbio e área rural. 


          

        




        

          	

            1955


          



          	

            Lei n° 1.430


          



          	

            Controlar os fins industriais e demais usos, com a proibição de instalação, construção, reformas e adaptações de novos edifícios industriais.


          



          	

            Perímetro urbano e área central.


          

        




        

          	

            1959


          



          	

            Lei n° 1.993


          



          	

            Zoneamento estruturado em funções específicas e com direcionamento industrial.


          



          	

            Ferrovias e Rod. Anhanguera.


          

        




        

          	

            1962


          



          	

            Lei n° 2.743


          



          	

            Proibição de novos depósitos ou de atividades industriais com uso de matérias-primas inflamáveis.


          



          	

            Perímetro urbano e subúrbio.


          

        


      

    




    Fonte: BERNARDO, R. G. Histórico da Ocupação do Solo no Município de Campinas. São Paulo: FAU-USP, 2002.




    Assim, a cidade foi qualificada para uma nova etapa de multiplicação do capital e, segundo Fernandes (2004:31), ela agiu e operou a modernização industrial com a vinda do capital estrangeiro e a desagregação do sistema autárquico de capital nacionalista. Desse modo, em Campinas, os capitais autóctones se fragmentaram, sendo parte voltada à associação com capitais estrangeiros, parte destinada à criação de um novo setor de serviços e parte concentrada na produção imobiliária. Devido a isso, ponto marcante nessa dinâmica de expansão do capital no território9 campineiro foi a ocorrência de várias divisões distritais no espaçamento do município.




    Sendo assim, com quase 100 anos de emancipação de Jundiaí (1797), o território de Campinas teve uma segunda etapa de desmembramentos, e a primeira mudança ocorreu com a criação do distrito de Valinho (atualmente município de Valinhos), pela Lei Provincial nº 383 (28/05/1896). A última alteração foi feita pela Lei Estadual nº 8092 (28/02/1964), que emancipou o município de Paulínia em relação a Campinas. Rebouças, então Distrito de Paz de Campinas, passou a ser Sumaré por meio de um plebiscito ocorrido dez anos antes da emancipação, através do Decreto nº 14.334/1944. E pela Lei n° 7.664 (30/12/1991), o distrito de Hortolândia10 passou à condição de município autônomo, separando-se de Sumaré.




    O município campineiro ficou dividido em cinco distritos – Campinas; Sousas (Lei nº 416, de 24/07/1896); Barão Geraldo (Lei nº 2.456; de 30/12/1953); Joaquim Egídio (Lei nº 5.285, de 18/02/1959); e Nova Aparecida (Lei nº 8.092, de 28/02/1964) –, proporcionando, assim, locais estratégicos para a inauguração de diversas plantas fabris, ainda nos anos 1950 e começo dos anos 1960,11 que complementariam a produção industrial de Campinas, já esboçando uma futura região metropolitana.




    1.4 O território, a circulação e a indústria




    A ocupação industrial no espaço territorial das grandes metrópoles brasileiras seguiu uma ordenação que buscou racionalizar e solucionar as necessidades industriais. Entre essas necessidades temos a questão da acessibilidade, crucial para o funcionamento de uma planta industrial, pois ela também influencia na tomada de decisões, como a escolha da futura localização e a articulação dos sistemas de circulação, contribuindo também na configuração tipológica e espacial dos grandes aglomerados produtivos.




    Na análise das direções do crescimento urbano, a articulação entre as espacializações e a estrutura intraurbana mostra que as direções de crescimento são determinadas pela inserção regional da metrópole, estando direcionadas à maior intensidade dos fluxos de transporte regional, rumando à cidade ou à metrópole considerada. Acidentes do sítio natural podem dificultar ou condicionar essa expansão, como a de São Paulo para Campinas ou de Belo Horizonte para o Sudoeste. Essa análise, corroborada pela Figura 1.2, ainda mostra claramente que, até 1950, as indústrias não se localizavam uniformemente ao longo de várias ferrovias.




    Figura 1.2 – Área Metropolitana de São Paulo, 1957.
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    A localização das moradias segue o traçado das linhas férreas e das rodovias, que articulam e distribuem em manchas contínuas os bairros operários em consonância às unidades fabris. Contudo, nota-se, por outro lado, que as indústrias têm sua localização rarefeita ao longo das vias férreas, conforme os pontos pretos. 
Fonte: VILLAÇA (1998:137).




    Segundo Villaça (1998:135), uma simples observação indica que as grandes zonas industriais se desenvolveram ao longo das extensas vias mais movimentadas, com ligações regionais mais importantes, incialmente à beira das ferrovias e depois das rodovias. Como exemplo, temos São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Porto Alegre e Belo Horizonte. Em várias dessas cidades as principais ferrovias e rodovias são muito próximas umas das outras e, segundo o autor, não é possível saber se houve, por parte das indústrias, a opção por uma ou por outra.




    De fato, o mesmo padrão descrito por Villaça (1998) também se aplica ao caso de Campinas, cuja mancha urbana ainda era, até metade do século XX, restrita ao núcleo central consolidado. Ao ser guiada por algumas diretrizes urbanas, a mancha direcionou a ocupação de um espaço geográfico, o que resultou na criação de alguns bairros operários (Parque Industrial, São Bernardo, Bonfim, Vila Nova e Taquaral) ainda próximos ou ligados à via férrea.




    Do mesmo modo, quanto à presença industrial, a cidade já possuía algumas plantas de pequeno porte instaladas no centro e no bairro denominado Vila Industrial12 (século XIX e começo do XX), e, por volta dos anos 1920, foi complementada, com o surgimento de outras unidades de maior porte (Vila João Jorge, Botafogo e Bonfim), consolidando a cidade como polo industrial entre os anos 1940 e 1950, através da criação de um pequeno complexo industrial na região do futuro bairro do Swift, com indústrias instaladas próximas ou conjuntamente ao ramal ferroviário.




    Segundo Villaça (1998:136), com o advento das modernas rodovias isso não ocorre mais. Porém, o desenvolvimento industrial e demográfico prossegue junto à ferrovia, em direção a regiões de interesse já consolidadas, como é o caso de Santos, antiga região portuária de tradição logística, e também com grande velocidade, um enorme setor industrial e demográfico na direção do Rio de Janeiro (Via Dutra, 1947).




    O mesmo fenômeno ocorreu em Campinas com a inauguração da Via Anhanguera (1951), estimulando a abertura dos bairros Parque Industrial e São Bernardo, que se tornaram pontos referenciais para a instalação de moradia e indústrias, por estarem às margens da rodovia, determinou ainda que timidamente um pequeno traçado industrial rumo a São Paulo.




    Porém, Villaça (1998) pondera que, apesar do sucesso da ferrovia para atrair a população, ela não atraiu indústrias no sentido Rio de Janeiro. Essa questão é essencial na compreensão das relações entre o regional e o nacional, já que a figura da metrópole é de suma importância para a compreensão das transformações ocorridas no sistema nacional de transportes. Os transportes sempre foram, em qualquer modo de produção, os maiores modeladores do espaço, tanto intraurbano como fora dele.




    No caso de Campinas isso também ocorreu, e a indústria, em todos os seus ramos de atividades, tinha a ferrovia como seu principal meio de transporte no contexto regional, e, de acordo com suas dimensões operacionais, elas funcionavam segundo critérios produtivos que não demandavam consumo imediato de matérias-primas ou produtos acabados. A ferrovia, por ser fornecedora de outros setores industriais, demandava processos modais também eventuais, que estavam sujeitos ao controle de tempo e disponibilidade de transporte ditado pela ferrovia.




    Com o advento da rodovia isso mudou, e, atreladas à dinâmica de São Paulo, as novas indústrias que viriam a se instalar em Campinas, por volta dos anos 1950, complementavam e aplicavam os seus processos industriais conforme as disponibilidades das indústrias solicitantes, equiparando os seus métodos de controle e disponibilidade de linha de produção em uma rede onde a rodovia exerceria o papel de interligar os fluxos produtivos livremente.




    Ainda segundo Villaça (1998), até a década de 1950 o porto de Santos desempenhava um papel de excepcional importância no intercâmbio entre a indústria paulistana e o restante do país, e mesmo do mundo, tanto na importação de matérias-primas como na exportação de produtos industrializados. Até aquela década, praticamente todo transporte entre as outras regiões brasileiras era feito pelo mar.




    Campinas desempenhava papel secundário, porém importante nesse processo, e, como antigo “nó” regional, desde os tempos da cultura da cana-de-açúcar e do café, já dinamizava e agora passava a intensificar os seus fluxos entre São Paulo e Santos. Com o advento das rodovias a cidade aprofundou esse processo, ocupando a posição de ponte complementar produtiva no estado. Villaça (1998) frisa que os fluxos de transporte entre Santos e a metrópole eram excepcionalmente intensos, e as indústrias procuravam acesso ao país todo. Entretanto, a partir de 1950, a indústria, que antes privilegiava a direção de Santos, começou então a se instalar também ao longo da Via Dutra.




    De modo semelhante, em Campinas, a Via Anhanguera também despertava os interesses do capital, especialmente o estrangeiro, que veio a inaugurar importantes plantas industriais nos novos limites urbanos. Instalaram-se assim: a brasileira IMMA (Boa Vista) e a americana Dunlop em 1953 (organização essa a ser analisada no decorrer do trabalho); a alemã Bosch em 1954 (Boa Vista); a francesa Bendix em 1956 (São Bernardo); e a americana General Eletric (GE) em 1958 (Nova Aparecida), conforme destacado na Figura 1.3 (composta pelas figuras 1.3 A, 1.3 B e 1.3 C, que procuram aproximar a região sudoeste de interesse).




    Todas essas plantas industriais às margens das novas rodovias, ao abrirem ou consolidarem localidades urbanas, e com o compartilhamento produtivo com São Paulo, corroboram Villaça (1998:138) quando afirma que as indústrias voltadas para a exportação operam segundo um mercado extraurbano, pois têm a sua localização ditada por fatores também extraurbanos.




    Figura 1.3 – A expansão programada de Campinas em 1964.
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    As figuras em questão mostram claramente o argumento de Villaça (1998). Assim como em São Paulo, a ocupação industrial em Campinas, a partir dos anos 1950, ocorreu de modo ordenado ao sentido das rodovias (em amarelo) e com a aquisição de novos territórios além da mancha urbana consolidada (Figura 1.3A), que, nesse caso, corresponde à região Sudoeste (Figura 1.3B) e com a demarcação territorial da unidade fabril, a Pneus Dunlop, a sudoeste, instalada em 1953 (Figura 1.3C). Fonte: Biblioteca Municipal de Campinas – PMC, 2012. Figura: Elaborada pelo autor.




    1.5 O parcelamento “industrializado” para moradia




    Com as mudanças econômicas ocorridas na cidade de Campinas, temos, em 1953, a inauguração da unidade industrial da Pneus Dunlop, na região do atual Campo Grande, para a produção de pneus para uso aeronáutico (BENARDO, 2002:26) e também para futura produção de pneus para veículos terrestres. Nos anos 1960 (1962 e 1967), após um período recessivo brasileiro, ocorre uma reorganização das atividades em sua matriz na Inglaterra, com a venda da unidade campineira.




    Figura 1.4 – A unidade fabril da Pirelli Pneus.
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    A foto aérea mostra a constituição tipológica da unidade: abaixo, à direita, temos o trecho da antiga estrada do Campo Grande, atual Avenida John Boyd Dunlop. Logo em seguida, temos a portaria de carga e descarga com o galpão fabril e, à esquerda, as sucessivas ampliações feitas sob o controle acionário da Pirelli Pneus. É importante notar que, conforme as ampliações executadas, os departamentos que ofereciam risco de incêndio eram alocados para os fundos da unidade, para garantir a liberalização em direção à avenida em caso de sinistro. Fonte: Pirelli, 2011.




    Em 1970 a unidade foi adquirida pela italiana Pirelli Pneus, que, ao compartilhar sua produção com a unidade de São Paulo (1940), procurou obter altas escalas produtivas (com baixos salários), atraindo uma população para uma região ainda desocupada, porém, já em processo de ocupação territorial (SEMEGHINI, 1988:120).




    A implantação das novas indústrias à beira da Rodovia Anhanguera contribuiu para a valorização fundiária desses locais, estimulando ocupações industriais longe da região central. Ao optarem por terrenos mais baratos, adquiridos quase totalmente em glebas integrais, as indústrias contribuíram para que o crescimento urbano da cidade, controlado até 1940, passasse já em 1953 por uma aceleração importante, conforme a Figura 1.5.




    Figura 1.5 – A evolução do perìmetro urbano de Campinas entre 1952 e 2003.
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    Fonte: Secretaria de Planejamento, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (SEPLAMA), 2006. PMC 2012.




    O efeito principal foi a aceleração do processo de mudança de uso de terras, que anteriormente eram destinadas somente à produção agrícola. Essa ação foi iniciada com a construção do aeroporto de Viracopos (nos anos 1930)13 e da Rodovia Anhanguera (1948).14 Os antigos caminhos rurais foram retificados e urbanizados, tornando-se as avenidas John Boyd Dunlop e das Amoreiras, importantes marcos divisores e organizadores do território nesse processo de periferização (FERNANDES, 2004:79), conforme demonstrado na Figura 1.6.




    Figura 1.6 – O crescimento urbano de Campinas entre 1940 e 1991.
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    Fonte: Prefeitura Municipal de Campinas. Secretaria de Planejamento, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente – PMC/SEPLAMA 2006. PMC 2012.




    Assim, a região do atual Campo Grande, antes uma área tida como uma reserva de terras, passou a ser tratada como local oportuno à abertura de dezenas de loteamentos, fato corroborado com a aprovação da Lei nº 1.993/59, que veio alterar o zoneamento da região, de uso industrial para uso misto, possibilitando uma ocupação também residencial e favorecendo a expansão do perímetro urbano da cidade.




    A Figura 1.7 demonstra o tipo de parcelamento e como essa ocupação ocorreu. No retângulo vermelho, que corresponde à área de estudo abordada neste trabalho, é perceptível a descontinuidade entre o número de lotes vagos em relação ao perímetro urbano. A faixa na cor marinho possui entre 5.000 a 6.750 lotes. No mapa em questão, a faixa em azul-escuro está na ordem de 1.000 a 5.000 lotes, e a faixa branca corresponde de 1 a 100 lotes. Ao calcularmos os valores totais, temos aproximadamente o valor de ocupação de apenas 0,01% dos lotes.




    Figura 1.7 – Lotes vagos na região Sudoeste.
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    Fonte: Prefeitura Municipal de Campinas. Secretaria de Planejamento, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente – SEPLAMA 2006. PMC 2012.




    Apesar do estímulo, a abertura de loteamentos com baixa ocupação produziu sérias descontinuidades espaciais, e, seguindo direções aleatórias de ocupação, espaços foram mantidos desocupados, com uso agrícola ou com baixa ocupação e com infraestrutura precária, originando um padrão seguido até os dias de hoje.




    A baixa ocupação é decorrente da mescla de tipos de ocupação, ou seja, o caráter agrícola15 ainda é presente, e a conformação acidentada não permite uma ocupação mais ordenada. Como as leis anteriores simplificaram os procedimentos de aprovação, a ausência de exigências mais específicas quanto à execução de uma infraestrutura contribuiu para o presente quadro.




    Como vimos neste capítulo, a cidade de Campinas teve desde o seu início um papel importante como local de passagem, produção e moradia. Desde sua origem, no fim do século XVIII, passando pelo século XIX, com a chegada do café, da ferrovia e das primeiras indústrias, a cidade se viu obrigada a reformular e reorganizar esses três atributos. A legislação urbana foi uma ferramenta muito importante nesse processo, seja ao propor uma organização e rearticulação urbana, seja para atrair novos protagonistas, com o processo migratório.




    Por outro lado, como sistema, a legislação teve, no século XX, o seu “apogeu e sua queda”. As supostas benesses prometidas não foram capazes de incluir e afirmar aqueles que foram os maiores agentes dessa transformação: as populações de baixa renda.




    O próximo capitulo irá analisar de forma mais detalhada esse processo que expandiu de forma intensa os limites da cidade, porém, sem contemplar uma real e concreta inclusão social.




    




    

      

        	1 Segundo SEMEGHINI (1988:30), a mais importante novidade do período foi a inauguração da E. F. Santos a Jundiaí (São Paulo Railway, em 1867), acompanhada, no ano seguinte, pela constituição e incorporação da Cia Paulista de Estradas de Ferro, em 1868, a construção da primeira estação em Campinas em 1872 e que resultou na atual estação inaugurada em 1875.





        	2 Segundo SEMEGHINI (1988:35, 41 e 54), foram inauguradas as Fundições Mac Hardy (1875), Lidgerwood (1886) e Cia Curtidora Campineira de Calçados (1890). Organizações que introduziram técnicas produtivas inovadoras e que inclusive modelaram o sistema urbano campineiro.





        	3 Segundo BERNARDO (2002:74), a promulgação da Resolução número 71, de 1876, veio estabelecer um Código de Posturas que introduziu uma série de procedimentos que orientava os usos e as atividades desenvolvidas no núcleo urbano, e também obrigações como a proibição e venda de demais gêneros suscetíveis à explosão dentro da cidade. O Código estabelecia obrigações para calçamento, fechamento de terrenos, devendo os muros ser executados de taipa, pedras, tijolo ou adobes no primeiro quadro marcado pela Câmara, e pintados de cor clara. Era proibido abrirem-se portas e janelas para as áreas de circulação publica ou para os limites dos terrenos vizinhos.





        	4 Segundo BERNARDO (2002:76), os novos incrementos à infraestrutura urbana estimularam um aperfeiçoamento constante da legislação, e uma nova lei, a Resolução número 20, de 1880, estabeleceu um novo Código de Posturas da Câmara Municipal da Cidade de Campinas, que introduziu outras regulamentações quanto ao funcionamento das atividades desenvolvidas no sítio urbano, focando agora nas especificidades industriais, ou seja, “a localização de curtumes, fábricas de fumo, sabão, óleos, fundições de metais, fábricas ou depósitos de pólvoras e fogos artificiais também não poderiam localizar-se dentro da povoação”.





        	5 Segundo BERNARDO (2002:77), essa lei seguia conceitos liberais, o que estimularia um maior aporte industrial à cidade, porém, esses princípios não imporiam novos favores além do cunho fiscal e não restringiriam a instalação de novas unidades fabris em locais específicos, ou seja, “as empresas e até mesmo particulares que implantassem fábricas ou indústrias de qualquer espécie de produtos, e que empregassem capital superior a 150 contos de réis, além de 50 operários efetivos, teriam isenção total de impostos municipais pelo prazo de 5 anos, e teriam ainda direito à concessão de uma área de terreno municipal”.





        	6 BERGÓ apud SEMEGHINI (1988:65) afirma que a epidemia de febre amarela se estendeu entre 1889 (1° surto) e 1896 (3° surto), e o número de mortos, ao superarem dois mil nas fases mais agudas praticamente, provocou o esvaziamento da cidade. Do mesmo modo, SALGADO apud FERNANDES (2004:78) afirma que no auge da epidemia de febre amarela (1890-1903) a cidade de Campinas sofreu as consequências no que se revela pela notificação elevada de casos e de óbitos, que somaram, no período, o índice de 17% da população.





        	7 Segundo BADARÓ apud ZAPAROLI (2010:95), o Plano de Melhoramentos Urbanos deveria contemplar todos os aspectos do município e região, assim como fatores econômicos que influenciariam no desenvolvimento da cidade. Assim foi elencado um Plano Sumário do Município (organização territorial e funcional, com dados históricos, geográficos, geológicos e meteorológicos, econômicos e demográficos) e o Plano da Cidade (organização, zoneamento, rede arterial, arruamentos, sistema de parques, leis e regulamentos à implantação).
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